
Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 18 de 
julho de 2013 (pedido de decisão prejudicial de Tribunale 
Amministrativo Regionale per il Lazio — Itália) — Sky 

Italia Srl/Autorità per le Garanzie nelle Comunicazioni 

(Processo C-234/12) ( 1 ) 

(Radiodifusão televisiva — Diretiva 2010/13/UE — Artigos 
4. o , n. o 1, e 23. o , n. o 1 — Spots publicitários — Legislação 
nacional que estabelece para os organismos de radiodifusão 
televisiva paga uma percentagem máxima de tempo de trans­
missão de publicidade inferior à estabelecida para os organis­
mos de radiodifusão televisiva em sinal aberto — Igualdade de 

tratamento — Livre prestação de serviços) 

(2013/C 260/26) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunale Amministrativo Regionale per il Lazio 

Partes no processo principal 

Recorrente: Sky Italia Srl 

Recorrida: Autorità per le Garanzie nelle Comunicazioni 

Intervenientes: Reti Televisive Italiane (RTI) SpA, Maria Iaccarino 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Tribunale Amministrativo Re­
gionale per il Lazio — Interpretação do artigo 4. o da Diretiva 
2010/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de 
março de 2010, relativa à coordenação de certas disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Mem­
bros respeitantes à oferta de serviços de comunicação social 
audiovisual (JO L 95, p. 1) — Interpretação dos artigos 49. o , 
56. o e 63. o TFUE e do artigo 11. o da Carta Europeia dos Di­
reitos Fundamentais em conjugação com o artigo 10. o da CEDH 
como interpretado pelo Tribunal Europeu dos Direitos do Ho­
mem — Percentagem máxima de tempo de transmissão que 
pode ser atribuído à publicidade — Legislação nacional que 
prevê para os canais de televisão paga uma percentagem má­
xima inferior à prevista para os outros canais 

Dispositivo 

O artigo 4. o , n. o 1, da Diretiva 2010/13/UE do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 10 de março de 2010, relativa à coordenação de 
certas disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos 
Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de comunicação 
social audiovisual (Diretiva «Serviços de Comunicação Social Audiovi­
sual»), o princípio da igualdade de tratamento e o artigo 56. o TFUE 
devem ser interpretados no sentido de que não se opõem, em princípio, 
a uma legislação nacional, como a que está em causa no processo 
principal, que estabelece para os organismos de radiodifusão televisiva 
paga limites horários do tempo de transmissão de publicidade televisiva 

inferiores aos estabelecidos para os organismos de radiodifusão televi­
siva em sinal aberto, desde que o princípio da proporcionalidade seja 
respeitado, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 

( 1 ) JO C 217, de 21.7.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 18 de 
julho de 2013 [pedido de decisão prejudicial de Court of 
Appeal (England & Wales) (Civil Division) — Reino Unido] 
— Specsavers International Healthcare Ltd, Specsavers 
BV, Specsavers Optical Group Ltd, Specsavers Optical 

Superstores Ltd/Asda Stores Ltd 

(Processo C-252/12) ( 1 ) 

[Marcas — Regulamento (CE) n. o 207/2009 — Artigos 9. o , 
n. o 1, alíneas b) e c), 15. o , n. o 1, e 51. o , n. o 1, alínea a) — 
Motivos de caducidade — Conceito de «uso sério» — Marca 
utilizada em combinação com outra marca ou enquanto parte 
de uma marca complexa — Cor ou combinação de cores em 

que uma marca é utilizada — Prestígio] 

(2013/C 260/27) 

Língua do processo: inglês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division) 

Partes no processo principal 

Recorrentes: Specsavers International Healthcare Ltd, Specsavers 
BV, Specsavers Optical Group Ltd, Specsavers Optical Supers­
tores Ltd 

Recorrida: Asda Stores Ltd 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Court of Appeal (England & 
Wales) (Civil Division) — Interpretação dos artigos 9. o , n. o 1, 
alíneas b) e c), 15. o e 51. o do Regulamento (CE) n. o 207/2009 
do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, sobre a marca co­
munitária (versão codificada) — Conceito de «utilização séria» de 
uma marca — Utilização combinada de uma marca figurativa e 
de uma marca nominativa registadas separadamente — Marca 
registada sem reivindicação de cor, mas utilizada com uma cor 
específica, ao ponto de criar uma associação no espírito de uma 
parte do público entre esta cor e a marca 

Dispositivo 

1. Os artigos 15. o , n. o 1, e 51. o , n. o 1, alínea a), do Regulamento 
(CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, 
sobre a marca comunitária, devem ser interpretados no sentido de 
que o requisito de «uso sério», na aceção destas disposições, pode ser 
satisfeito quando uma marca figurativa comunitária só é utilizada
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